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ATA DE AUDIÊNCIA PÚBLICA PRESENCIAL PARA ELABORAÇÃO DA  
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS – LDO 2027. 

 
Aos doze dias do mês de maio de dois mil e vinte e seis, às dezenove horas e oito 

minutos, no pátio da EMEF Antonia Antunes Arouca, situada na R. Itália Baffi Magni, 

nº 581, no bairro do Massaguaçu, Caraguatatuba/SP, atendendo à convocação do 

Chefe do Poder Executivo Municipal e através do comunicado publicado no Órgão 

Oficial do Município de Caraguatatuba, reuniram-se em audiência pública e debate, 

os Secretários, técnicos das Secretarias Municipais e a população, conforme lista de 

presença anexa, em atendimento ao contido na Lei Complementar 101/00, com o 

objetivo de discutir, debater e colher as propostas e necessidades da população 

para a elaboração da Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO 2027. No início da 

audiência pública, a servidora da Secretaria de Planejamento Estratégico e 

Desenvolvimento, Sra. Fernanda de Andrade Cassiano, leu o Regulamento da 

Audiência Pública. Em seguida, a Secretária de Planejamento Estratégico e 

Desenvolvimento, Sra. Rogéria de Oliveira Freitas, iniciou os trabalhos saudando e 

agradecendo a todos os presentes. Em sua introdução, a Sra. Rogéria explica que o 

momento é de ouvir a população para receber e estudar através das secretarias 

municipais o uso estratégico das demandas da população na LDO, que representa a 

peça orçamentária que organiza a LOA e dá as diretrizes e que todas as 

contribuições serão assimiladas pelas pastas para organizar a construção do 

orçamento. Nesse momento, o Supervisor de Governança, Sr. Marcelo Lopes da 

Costa Gomes, ingressou apresentação para explicar alguns pontos dos documentos 

que serão produzidos com a participação da população. Ao final da apresentação 

passou-se aos questionamentos com abertura do espaço aos participantes para 

elaborarem dúvidas e sugestões documentadas que podem ser respondidas 

imediatamente ou posteriormente. Como forma de orientação e debate da 

população por setenta e quatro minutos houve conversa conforme relato a seguir. 

O Sr. José Carlos, morador do bairro Jardim do Sol, agradece a energia empregada 
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na audiência pública e apresenta uma questão específica sobre limpeza pública com 

descartes de resíduos sólidos, caminhões com logo da prefeitura e terceirizadas 

fazendo descarte no final do Jardim do Sol e estão dizendo no bairro que a 

prefeitura que colocou fogo causando problema aos que sofrem com problemas 

respiratórios. A palavra então passou ao Secretário Adjunto de Serviços Públicos, Sr. 

Wilber Schmidt Cardozo, que explicou achar difícil colocarem fogo nos resíduos da 

construção, mas irá averiguar e resolver os problemas apresentados, nesse 

momento o munícipe alerta para o problema de resíduos sólidos incluídos no meio, 

então o Sr. Wilber explicou que cabe maior orientação aos munícipes como medida 

preventiva. O Sr. Manoel Carvalho de Araújo, do bairro Verde Mar, sentiu falta de 

maior participação dos residentes do seu bairro na audiência pública e ressaltou que 

a prefeitura precisa dar mais atenção aos bairros individualmente como em seu 

loteamento em que os próprios moradores fazem 80% do serviço e nunca entrou 

uma roçada somente no bota fora organizado, os moradores pagaram 

retroescavadeira e fazem isso tendo apenas 12 funcionários, além da prefeitura não 

reconhecer e não aparecer no bairro. Em seguida, o Sr. Carlos Torrela, morador do 

bairro Verde Mar, que se lembrou de algo importante para falar, constatou que a 

rodoviária está em estado de abandono apresentando um exemplo pessoal em que 

foi abordado tendo uma experiência ruim no local. A Sra. Adriana da Silva, 

moradora do bairro Massaguaçu, explanou que não houve mudança no bairro 

desde a última audiência pública e que está difícil andar pelo bairro com muitos 

buracos e lixo além do mato muito alto e que começou a ver uma migração dos 

moradores de rua para o bairro, mesmo andando de carro ou bicicleta as guias e 

sarjetas estão sem manutenção adequada, apresentou também o problema na UPA 

que deveria ser desmembrada e alertou que o prefeito precisa se antenar mais e os 

servidores andarem mais nas ruas. O Sr. Welington V. Ferraz, morador do bairro 

Loteamento Jardim Caraguatatuba Massaguaçu, indicou que no Condomínio Jardim 

Caraguatatuba a prefeitura precisa explicar se há interesse em fazer ou se será 
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obrigada pelo Ministério Público, que os moradores não tem energia por estar 

irregular e a água é de poço trazendo muitos prejuízos aos moradores. Nesse 

momento a Secretária de Habitação, Sra. Rosa de Fátima Rangel França explicou aos 

presentes que a situação apresentada já está com o promotor de justiça e que está 

na fase de sair um documento de convite aos moradores para participar e tem 

certeza que será regularizado, mas não é um processo rápido porque depende de 

muitas etapas até finalizar, então os moradores precisam aguardar por uma reunião 

em breve e que um Termo de Ajustamento de Conduta deve ocorrer. Houve 

interrupção de alguns munícipes alegando ansiedade para pegar o termo de posse e 

foi informado que seria em 1 ano e se a prefeitura não poderia entrar com 

contrapartidas. A Sra. Fátima explicou que como esse caso encontra-se em Ação 

Civil Pública tudo ocorre através do juízo e pelo processo e ressaltou que não é um 

processo rápido. Em seguida o Sr. Lucas Ribeiro, morador do bairro Massaguaçu, 

falou que a ampliação da Rio-Santos pode ser um problema e questionou o papel da 

prefeitura nisso porque as obras podem prejudicar a areia da praia do Massaguaçu 

em especial a vegetação de jundu então apontou a necessidade de se ter certeza 

que haverá fiscalização. A Sra. Laura Conde Tresca, moradora do bairro Massaguaçu, 

colaborando com a fala do Sr. Manoel criticou os moradores que não apareceram 

na audiência e se apresentou como uma moradora que precisa da prefeitura por 

exemplo nos problemas de águas pluviais que geram o problema da dengue com as 

inundações e alagamentos que são vistos no bairro e apresentou também um 

questionamento se não era necessário discutir onde não investir, por exemplo 

ouvindo notícias sobre teleférico não entende como uma prioridade porque pensa 

que já há atrativos como praia e os turistas, por exemplo, não tem estacionamento 

suficiente sendo melhor gasto. A Sra. Aparecida Leme, moradora do bairro 

Massaguaçu, corrobora as falas anteriores e explica que apesar da região não ser 

tão castigada pelas inundações é necessário ter cuidado em especial com o Rio 

Cocanha que apresenta problemas de transbordo e não há investimento em 
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escoamento e como ela ouviu que Caraguá não vai cobrar taxa de turismo a 

educação do turista, coleta de lixo nos quiosques principalmente na Cocanha 

precisam acontecer e que os turistas não representam somente coisas boas, mas 

problemas também. A Sra. Patrícia Almeida, moradora do bairro Capricórnio III, 

apresentou o problema de pavimentação do Capricórnio III e que a máquina que 

passa não chegou até a rua 22, solicitou ainda a possibilidade de instalação de uma 

base da polícia na região Norte. Nesse momento o Sr. Wilber, quis voltar ao assunto 

abordado pelo Sr. Manoel e explicou que no passado já ocorreu reunião no Recanto 

Verde Mar e que considera a cobrança legítima e muito importante e havendo 

disponibilidade consegue se reunir com os moradores no dia seguinte na parte da 

manhã. Os moradores concordam com a sugestão. Retomando a palavra o Sr. 

Wilber explicou as pessoas em situação de rua já foi abordada pelo STF e não há 

possibilidade de muita intervenção, sobre o teleférico explicou que o recurso 

empregado não seria da prefeitura e que o retorno pode ser uma melhoria para 

outros tipos de turistas e sobre os ecopontos houve alteração mesmo e que é 

necessário um período de transição por isso pediu paciência e ressaltou que 

também já há pontos de recepção de eletrônicos. Nesse momento a Sra. Fátima, 

explicou que a situação do alto do Getuba já está bem avançada e o condomínio 

citado já era loteado com responsabilidade e obrigações do loteador e a Secretaria 

de Habitação não pode entrar diretamente para não prejudicar o processo que é 

acompanhado juridicamente mas que terminando o Alto do Getuba será o próximo 

da Região Norte. A Sra. Adriana retoma a palavra para salientar que não falou que 

os funcionários não estão trabalhando, mas que não estão gerando resultado, 

sabendo do trabalho que é realizado inclusive no condomínio que foi sua fala 

original. A Sra. Aparecida também acrescentou mais um ponto sobre os gastos por 

secretaria que não foi apresentado. A Sra. Rogéria explicou que os números ainda 

serão construídos durante a elaboração e que na audiência da Câmara e na 

elaboração da LOA os números estarão presentes. O Sr. José Julio de Souza, 
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morador do bairro Olaria, explica que apesar de não ter nascido em Caraguá já 

considera essa a cidade natal porque foi por aqui que construiu os negócios e viveu 

e que a vida ensinou ele de 3 formas, estudando bastante, apanhando bastante e 

observando bastante e que para a prefeitura é necessário desburocratizar muita 

coisa porque a burocracia fecha e não leva a os munícipes a crescer e contribuir com 

o município e que o Bigodeira vereador acredita nisso e está tentando 

desburocratizar, acrescenta uma crítica ao prefeito mas demonstrando que o seu 

pai transformou a situação dos bairros especialmente o Olaria e que a Sra. Carla dos 

Cachorros da Morada do Mar trata dos animais e depois doa mas que ela tinha 

isenção e foi retirada, explicando que esse foi um desabafo dele pelo aborrecimento 

pela situação. O Sr. Joilson C. Nunes, morador do bairro Portal Fazendinha, sugeriu a 

manutenção dos parafusos que seguram guarda-corpo e explicou que as 

reclamações no 156 só deixam fazer sobre obras clandestinas mas para ele é 

necessário criar um chamado sobre obras públicas, sobre a ciclovia explicou que há 

postes da EDP caindo nela, não sendo possível a utilização adequada do espaço e 

que a terceirização de obras causa prejuízo porque perde o controle em especial 

sobre o uso de EPIs e quando terminam após 6 meses já tem que mexer novamente, 

por exemplo a orla do Massaguaçu, ficando com a dúvida sobre a fiscalização de 

projetos e obras. O Sr. Manoel complementa ficando sensibilizado com  a fala de 

todos que não conhecia e sugere que troquem telefones para manter conversas 

sobre os assuntos abordados na audiência e aproveitarem esse momento de 

mobilização. Em seguida, Sra. Rogéria retomou a apresentação para explanar sobre 

a continuidade da participação popular na audiência eletrônica e no Orçamento 

Participativo que fica ativo durante todo o ano, encerrou agradecendo os presentes 

pela presença e participação. Os documentos citados estão anexados nessa ata. A 

audiência pública é encerrada às 20h45 e, sem mais nada a relatar, eu Nicolas Dias 

Padilha, findo a presente ata. 
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- Atendimento do Art. 48 da LRF nº

Regulamento

- Objetivo de recolher contribuições,

- Caberá à Secretária de Planejamento:
• Conduzir a sessão;
• Esclarecer dúvidas e questionamentos
• Decidir sobre a pertinência das• Decidir sobre a pertinência das
• Resolver questões omissas neste

nº 101/2000.

contribuições, opiniões e sugestões.

Planejamento:

questionamentos;
das questões;das questões;
neste regulamento.



- A Presidente indicará auxiliares para:

Regulamento

- A Presidente indicará auxiliares para:
• Receber as participações e repassar
• Controlar o tempo concedido.

- Para participar da audiência é preciso

- O munícipe deve preencher formulário- O munícipe deve preencher formulário
e pode ter a manifestação oral (se

para:para:
repassar ao Presidente;

preciso registro na Lista de Presença.

formulário próprio (obrigatoriamente) formulário próprio (obrigatoriamente) 
(se de interesse).



- Direitos dos participantes:

Regulamento

- Direitos dos participantes:
• Manifestar livremente suas opiniões,

tempo máximo contido neste
• Encaminhar pedidos de informações,

ou proposições tratadas no âmbito

opiniões, respeitando o limite de 
neste Regulamento;
informações, considerações, sugestões 

âmbito da Audiência Pública.



- Deveres dos participantes:
• Respeitar o Regulamento;

Regulamento

• Respeitar o Regulamento;
• Respeitar o tempo estabelecido
• Tratar com respeito e civilidade

organizadores.

- O participante deverá expor por- O participante deverá expor por
(obrigatoriamente), ficando sua manifestação
questionamento.

estabelecido para fala;
civilidade os demais participantes e 

escrito seu questionamento escrito seu questionamento 
manifestação oral vinculada ao 



- Todos os questionamentos serão

Regulamento

- Todos os questionamentos serão
da pasta, durante a realização da

- Cada munícipe disporá de 2 (dois)
individual.

- Tempo Adicional para reformulação- Tempo Adicional para reformulação

- Tempo adicional para outro munícipe
01 (um) minuto.

remetidos aos (às) secretários (as) remetidos aos (às) secretários (as) 
Audiência.

(dois) minutos para preleção 

reformulação – 1 (um) minuto.reformulação – 1 (um) minuto.

munícipe complementar o assunto:



- Ordem da Audiência:
• Leitura do Regulamento;

Regulamento

• Leitura do Regulamento;
• Pronunciamento da Secretária
• Apresentação Técnica;
• Abertura de espaço para participação
• Esclarecimento de dúvidas;• Esclarecimento de dúvidas;
• Encerramento.

- Todas as manifestações por escrito

Secretária de Planejamento;

participação popular;

escrito serão analisadas e respondidas.



AUDIÊNCIA PÚBLICA– LDO 2027
VÍDEO: Conhecendo o Ciclo Orçamentário

Valorização da Participação Popular no Planejamento Orçamentário
Art. 165, II – CF/88  |  Art. 48 – Lei Complementar 101/2000  |  

LDO 2027

articipação Popular no Planejamento Orçamentário!!
101/2000  |  Art. 44 – Lei Federal 10.257/2001



O planejamento público municipal é estruturado em três leis interdependentes, formando o 

Planejamento. A LDO é a peça central — a ponte entre a visão estratégica e a execução financeira.

PPA

O Ciclo Orçamentário

PPA

Visão estratégica de 4 
anos

LDO

Ponte de prioridades e 
metas

A LDO 2027 conecta o plano de longo prazo do município à realidade do orçamento 

O planejamento público municipal é estruturado em três leis interdependentes, formando o Trio do 

a ponte entre a visão estratégica e a execução financeira.

LOA

O Ciclo Orçamentário

LOA

Execução anual do 
orçamento

LDO

Ponte de prioridades e 
metas

A LDO 2027 conecta o plano de longo prazo do município à realidade do orçamento que será executado no próximo ano.



Aspectos Relevantes da LDO

■ BASE LEGAL DA VINCULAÇÃO

CF/88 — Art. 165, § 2º
Define a LDO

LC 101/2000 
Impõe os princípiosDefine a LDO Impõe os princípios

■ O QUE A LRF EXIGE DA LDO  (Art. 4º)

➤ Metas fiscais:  Resultado primário e nominal para o exercício e 2 anos 

➤ Riscos fiscais:  Avaliação de passivos contingentes e reserva de contingência

➤ Equilíbrio:  Despesas não podem superar receitas sem fonte de cobertura

➤ Pessoal:  Limites para reestruturação de pessoal➤ Pessoal:  Limites para reestruturação de pessoal

■ LEI ORGÂNICA DE CARAGUATATUBA  (1990)

➤ Art. 9º, I:  Compete à Câmara legislar sobre plano plurianual, diretrizes orçamentárias e orçamentos 

➤ Art. 60, IX:  Prefeito deve enviar à Câmara o projeto de lei de diretrizes 

Relevantes da LDO

LC 101/2000 — LRF
Impõe os princípios

Lei Orgânica — 1990
Regula LDO no municípioImpõe os princípios Regula LDO no município

Resultado primário e nominal para o exercício e 2 anos seguintes

Avaliação de passivos contingentes e reserva de contingência

Despesas não podem superar receitas sem fonte de cobertura

Compete à Câmara legislar sobre plano plurianual, diretrizes orçamentárias e orçamentos anuais

Prefeito deve enviar à Câmara o projeto de lei de diretrizes orçamentárias



LDO- Os 05 Pilares FundamentaisOs 05 Pilares Fundamentais



Etapas da Tramitação da LDO

Consolidação Audiência Pública 
(Legislativo)Unificar texto do 

projeto

(Legislativo)

Audiência 

Envio

Remeter à Câmara 
Municipal

Cada etapa do processo garante transparência, debate democrático e participação da comunidade 

antes da aprovação definitiva 

Audiência 
Pública 

(Executivo)

Etapas da Tramitação da LDO

SançãoAudiência Pública 
(Legislativo) Publicação e 

vigência

(Legislativo)

Votação

Deliberação e 
aprovação final

transparência, debate democrático e participação da comunidade 

aprovação definitiva da LDO 2027.



Articulação 

Plano de Governo Programas de Governo
Estadual

Programas de Governo
FederalEstadual Federal

Plano Diretor Participação 
Popular

Programas de Governo
Federal PopularFederal



ORÇAMENTO PARTICIPATIVO

Participação Popular 

Aplicativo 156

Participação Popular 

Aplicativo 156



PARTICIPE DESTA AUDIÊNCIA 
PÚBLICA ELETRÔNICAPÚBLICA ELETRÔNICA

Disponível até o dia 
www.caraguatatuba.sp.gov.br

Preencha o formulário com sua dúvida ou sugestão

www.caraguatatuba.sp.gov.br

PARTICIPE DESTA AUDIÊNCIA 
PÚBLICA ELETRÔNICAPÚBLICA ELETRÔNICA

Disponível até o dia 15/05
www.caraguatatuba.sp.gov.br

Preencha o formulário com sua dúvida ou sugestão

www.caraguatatuba.sp.gov.br



Datas das Audiências Presenciais

Dia 14/05 - 19h  ► EMEI/EMEF Prof. Alaor Xavier Junqueira
Rua José Maria Ferreira dos Santos, 381 — Travessão

Dia 15/05 - 19h  ► EMEF Dr. Carlos de Almeida Rodrigues
Avenida Pernambuco, 1.101 — IndaiáAvenida Pernambuco, 1.101 — Indaiá

Datas das Audiências Presenciais

EMEI/EMEF Prof. Alaor Xavier Junqueira
Travessão

EMEF Dr. Carlos de Almeida Rodrigues



AGRADECEMOS SUA PARTICIPAÇÃO!

Secretaria de Planejamento Estratégico e Desenvolvimento
Av. Frei Pacífico Wagner, 163 – Piso Superior, Centro 

orcamento@caraguatatuba.sp.gov.br

(12) 3886

AGRADECEMOS SUA PARTICIPAÇÃO!

Secretaria de Planejamento Estratégico e Desenvolvimento
Piso Superior, Centro – Caraguatatuba/SP

orcamento@caraguatatuba.sp.gov.br

(12) 3886-1616
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